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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2022
Institui o Comitê de Defesa da Mulher Contra a Violência, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º Fica criado, no âmbito da Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, o Comitê de Defesa da Mulher contra a Violência, que não terá relação de subordinação com as demais estruturas do órgão.
Artigo 2º O Comitê de Defesa da Mulher contra a Violência será constituído por três Deputadas, indicadas para mandato de dois anos, permitida a recondução por uma única vez e por igual período, e por duas servidoras efetivas.
Artigo 3º No início da primeira e da terceira sessão legislativa de cada legislatura, os nomes das Deputadas que concorrerão às vagas serão submetidos à votação pelas Deputadas, assegurada a pluralidade partidária na composição do Comitê.
Artigo 4º O cumprimento das atividades pertinentes à função de integrante do Comitê será considerado na computação da jornada das servidoras, sem necessidade de compensação no setor onde estiverem lotadas.
Artigo 5º Compete ao Comitê receber queixas e denúncias de parlamentares, de servidoras efetivas, de comissionadas, de terceirizadas, de estagiárias e de visitantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo de violência moral, psicólogica, sexual ou física, praticada no espaço físico ou virtualmente relacionado a esta Casa Legislativa, observadas as seguintes regras:
I - recebida a queixa ou denúncia, caso forem fundamentadas, o Comitê produzirá relatório que será encaminhado à Mesa Diretora e, se for o caso, ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da ALESP, no caso de denúncia contra Parlamentar, ou, nos demais casos, ao Secretário Geral de Administração, para o devido procedimento;
II - no relatório, deverá constar narração dos fatos, indicação de possível lesão normativa, legal e ou de ética e de decoro e concluir com sugestões de providências e medidas procedimentais, normativas e legais cabíveis;
III - o Comitê juntará ao relatório referido no inciso I deste parágrafo os documentos recebidos a partir da denúncia;
IV - se não houver fundados motivos para encaminhamento do disposto no inciso I deste parágrafo, o relatório será arquivado;
V - o Comitê preservará a identidade das partes ou de quem prestar depoimento;
VI - caso o denunciante seja homem, o Comitê também poderá receber denúncias de violência, observando os mesmos encaminhamentos dispostos nesta Resolução, podendo, ainda, a pedido, designar ad hoc integrante do sexo masculino para compor transitoriamente o Comitê a fim de analisar o caso.
Artigo 6º O Comitê deverá promover campanhas de combate à violência contra a mulher no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e formações sobre o tema a servidores efetivos, comissionados, terceirizados e parlamentares desta Assembleia, podendo constituir parceria com o Instituto de Estudos, Capacitação e Políticas Públicas do Poder Legislativo do Estado de São Paulo - Instituto Legislativo Paulista.
Artigo 7º O Comitê deverá zelar para que deputados que sofreram qualquer tipo de sanção ou punição relacionada à violência de gênero sejam impedidos de permanecer ou concorrer a cargos junto ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, à mesa diretora e à Presidência da Casa até o fim da legislatura corrente.
Artigo 8º O art. 3º, I da Resolução ALESP nº 880, de 15 de fevereiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º ……
I - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de violência e discriminação contra a mulher que ocorram fora do ambiente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;"
Artigo 9º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 10º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Resolução, inspirado no Regimento Interno da Câmara dos Deputados, prevê a criação de um comitê, composto somente por deputadas e servidoras, responsável por receber e encaminhar denúncias relacionadas à violência de gênero que ocorram no âmbito da Assembleia Legislativa de São Paulo.
A presente proposição legislativa foi motivada pela denúncia de importunação sexual, ocorrida em 16 de dezembro de 2020, na 65ª Sessão Extraordinária realizada no Plenário Juscelino Kubistchek, envolvendo a Deputada Isa Penna (PCdoB) e o Deputado Fernando Cury (União Brasil), e que obteve repercussão nacional e internacional por conta de sua gravidade.
Pretende-se que com a propositura do Comitê de Defesa da Mulher sejam coibidas condutas que atentem contra a integridade física, psicológica, sexual e moral das parlamentares, servidoras, terceirizadas e visitantes da Casa Legislativa, incluídas aquelas expressas em ambiente digital, bem como que casos similares possam ser encaminhados com maior celeridade e de forma mais equânime do ponto de vista de gênero, de maneira a garantir que a ALESP seja um ambiente seguro para as mulheres.
De acordo com dados da organização internacional Action Aid, divulgados em 2016, 86% da brasileiras afirmaram já ter sofrido violências em espaços públicos: 74% disseram ter sido alvo de "olhares insistentes"; 57% de comentários de cunho sexual; 44% de toques indesejados em seu corpo; 39% de xingamentos; 37% de exibições masculinas; e 8% afirmaram ter sido estupradas em público.
Especificamente em meios de transporte de uso público, o que inclui táxis e serviços de aplicativo, o número de violações sofridas, como "encoxadas" e ejaculações na roupa e nas pernas, chega a atingir 97% de usuárias, segundo levantamento realizado pelos Instituto Locomotiva e Patrícia Galvão, divulgado em 2019. O estudo apresentou, ainda, que 46% das entrevistadas afirmaram que não se sentem confiantes para utilizar meios de transporte sem ser vítimas de assédio.
Além disso, é importante ressaltar também que o espaço público inclui o ambiente digital, onde violações da integridade física, moral, sexual e psicológica das usuárias também ocorrem em grande número. De acordo com pesquisa divulgada em 2020, pela ONG internacional Plan International, que contou com a participação de 500 brasileiras, 77% declararam ter sofrido assédio em ambientes digitais - índice maior que a média global, calculada em 58%. Foram relatadas condutas como ofensas, perseguições e ameaças de violência sexual. Ainda, chama a atenção a exposição precoce a tais condutas, uma vez que a maioria das entrevistadas sustentou que tais experiências tiveram início em redes sociais quando possuíam idades que variavam de 12 a 16 anos.
Desta forma, em vista do alto índice de violação dos direitos das mulheres no Brasil é urgente que o Poder Legislativo atue como exemplo positivo perante a sociedade.
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